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DECLARA DE UTTLTDADE pÚBLtCA A ASSOCTAçÃO

DOS PRODUTORES RURAIS DE ALTO RIBEIRÃO DO

COSTA, CRISTO REDENTOR, DISTRITO DE SÃO LUIZ

DE BOA SORTE, MUNIC|PIO DE AFONSO

CLÁUDIO/ES.

A CAMARA MUNICIPAL DE AFONSO CLAUDIO, ESTADO DO ESPIRITO SANTO,

usando das atribuiçÕes que lhes são conferidas por Lei, tendo aprovada a Lei Municipal

no 2.41512022, em 3í de MARçO de 2022, resolve encaminhá-la ao Excelentíssimo

Senhor Prefeito Municipal para sanção e promulgação.

A CÂMARA MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO

RESOLVE

Art. 1o Fica declarada de Utilidade Pública a Associação dos Produtores Rurais de Alto

Ribeiráo do Costa, Cristo Redentor, Distrito de São Luiz de Boa Sorte, Município de

Afonso Cláudio/ES.

Art. 2" A Associação dos Produtores Rurais de Alto Ribeirão do Costa, Cristo Redentor,

Distrito de São Luiz de Boa Sorte, Município de Afonso Cláudio/ES, é uma entidade sem

fins econômicos, com inscrição no CNPJ sob o no 20.482.67310001-32.

Plenário "Monsenhor Paulo de Tarso de Rautenstrauch"

Afonso Cláudio/ES, 3í de março de 2022.

MARCELO BERGER COSTA
Presidente

AUTOGRAFO DE LEI NO 2.41512022.
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